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prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

23 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Irina Cláudia Ferreira 
Alves. — O Oficial de Justiça, Cristina Durão Pinto.

305910313 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE MOURA
Anúncio n.º 7124/2012

Processo: 230/07.4TBMRA -D
Insolvência (Requerida)
Requerente: Banco Espirito Santo, S. A.
Insolvente: Património Comum do Casal

No Tribunal Judicial de Moura, Secção Única de Moura, no dia 
12 -03 -2012, às 18 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Património Comum do Casal composto por Elsa Marques Martins Tola, 
NIF 207 299 196 e Joaquim José Borracheiro Tola, NIF 204 949 483, 
residentes em, respetivamente: Rua Nova de Barrancos, 20, Amareleja e 
Rua 25 de Abril, Lote 18, R/c Fte, EN 114, Fajarda, 2100 -126 Coruche, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência foi nomeado Jorge Fialho Faustino, 
Endereço: Rua da Capela N.º 14, Benedita, 2475 -109 Benedita

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações 
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do 
insolvente de que devem comunicar de imediato ao administrador da 
insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. 
Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com caráter 
pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores e demais 
interessados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores e 
demais interessados de tudo o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo 
o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação de créditos deve 
constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 16 -05 -2012, pelas 09:30 horas, para a realização da 

reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio.Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

13 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Miguel Fonseca 
Machado. — O Oficial de Justiça, Irene Amorim Morgado Pires.

305865862 

 Anúncio n.º 7125/2012

Processo: 19/12.9TBMRA

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Insolvente: Joaquim Jorge Marta Moita.
Credor: Banco BPI, S. A., e outro(s).

Encerramento de Processo
nos autos de Insolvência acima identificados em que são:

Insolvente: Joaquim Jorge Marta Moita, estado civil: Divor-
ciado, nascido(a) em 09 -04 -1975, natural de Portugal, concelho de 
Moura, freguesia de São João Baptista [Moura], nacional de Portu-
gal, NIF — 203828488, Endereço: Rua D. Dinis, 4, Moura, 7860 -050 
Moura

Administrador de Insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua 
da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo suprai-
dentificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência da massa.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º do CIRE.
21 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Miguel Fonseca Ma-

chado. — O Oficial de Justiça, Irene Amorim Morgado Pires.
305903153 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE MURÇA

Anúncio (extrato) n.º 7126/2012

Processo: 171/11.0TBMUR — Insolvência
pessoa singular (Apresentação)

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolventes: Jorge Augusto Esteves Cardoso, casado, 
NIF — 214235505, BI — 11153485, Endereço: Lugar do Suídro, 
5090 -144 Murça e

Ana Cristina Loureiro de Sousa Cardoso, casada, NIF — 213497867, 
BI — 11320825, Endereço: Lugar do Suídro, 5090 -144 Murça.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 30 -04 -2012, pelas 14:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

Administrador da Insolvência: Dr. Jose Eugenio Gayoso Pinto Pais, 
Endereço: Rua Coutinho de Azevedo, 210, 4000 -188 Porto

12 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Andreza Leite Bispo. — O 
Oficial de Justiça, Sílvia Duarte.

305862638 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE NELAS

Anúncio n.º 7127/2012

Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 193/12.4TBVIS

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Nelas, Secção Única de Nelas, no dia 

23 -02 -2012, às 15h e 45 m, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: António Emílio de Castro Fernandes, NIF 
179833260, BI 6548455, residente na Urbanização Ruivo, Lt 2 3 D, 
3520 -060 Nelas, com domicílio na morada indicada. Para Administrador 
da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se 
o respetivo domicílio: Dra. Nídia Sousa Lamas, Endereço: Av.ª 25 de 
Abril, n.º 18 — 1.º Dt.º, 4520 -161 Santa Maria da Feira.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores 
e demais interessados correm éditos de 5 dias.
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Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.ºdo CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, 
montante de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objeto 
da garantia e respetivos dados de identificação registral, se aplicável; 
A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes; A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -03 -2012, pelas 13:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

24/02/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rafaela Diana Coelho dos 
Santos Bastos. — O Oficial de Justiça, Teresa Santos.

305884784 

 Anúncio n.º 7128/2012
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

pessoa coletiva (Apresentação) n.º 241/11.5TBNLS em que é Insolvente: 
CMB — Construções Metálicas da Beira, L.da, NIF — 503542415, En-
dereço: Zona Industrial de Nelas — Ap. 114, 3520 -095 Nelas e Adminis-
trador de insolvência: Augusto Rosa Roberto, Endereço: Av. Dr. Afonso 
Costa, 30, Apartado 66, 6270 -481 Seia.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo suprai-
dentificado foi designado o dia 17 -04 -2012, pelas 13.30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia todos os documentos referentes ao plano de insolvência se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

20/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rafaela Diana Coelho dos 
Santos Bastos. — O Oficial de Justiça, Teresa Santos.

305898724 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Anúncio n.º 7129/2012

Processo: 9103/11.5TBOER
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 10373052
Insolvente: Vera Sofia Correia Saldanha
Credor: Banco BNP Paribas Personal Finance, S.A e outro(s)...
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Vera Sofia Correia Saldanha, Desconhecida ou sem Profissão, estado 

civil: Desconhecido, nascido(a) em 20 -08 -1987, nacional de Portugal, 
NIF — 241131723, BI — 13211780, Endereço: Av. João de Freitas 
Branco, N.º 35, 2.º C, Laveiras, 2760 -073 Caxias

Administrador de Insolvência: João Carlos Loureiro Correia, Ende-
reço: Rua Mundial da Criança, Vivenda Nossa e Deles, 194, Madorna, 
2785 -410 S. Domingos de Rana

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-
ficiência da massa insolvente, sem prejuízo dos efeitos que decorrem 
da admissão do pedido de exoneração do pedido restante. (artigo 230.º 
n.º 1 alínea d) e 232.º do CIRE)

Efeitos do encerramento: artigo 233.º n.º 1 alínea B) e 242.º do 
CIRE

15 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Maria Vieira Melo. — 
O Oficial de Justiça, Pedro Miguel Rodrigues Cardoso.

305873832 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Anúncio n.º 7130/2012

Processo: 1892/10.0TBOER -H Prestação de Contas
(Liquidatário — N/Referência: 10346245

A Dr(a). Helena Amaral Brito, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e o falido João Paulo Necho Ribeiro, NIF 
2059233380, residente em Praceta António Enes, n.º 10, r/c, Esqº, 
2795 -019 Linda -a -Velha, notificados para no prazo de 5 dias, decorri-
dos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publi-
cação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo 
Liquidatário(Artº223.º,n.º 1doC.P.E.R.E.F.).

8 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Helena Amaral 
Brito. — O Oficial de Justiça, Fernanda Bruno.

305852878 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Anúncio n.º 7131/2012

Processo: 10661/11.0TBOER
Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Insolvente: Augusto Alves Marques e outro(s)
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A. e outro(s)
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Augusto Alves Marques, Casado (regime: comunhão de bens adqui-
ridos), NIF — 185788459, BI — 7506369, Endereço: Av. Embaixador 
Assis Chateaubriand, N.º 9, 2.º Dto., Oeiras, 2780 -197 Oeiras

Maria Manuela Godinho Costa Marques, Casado (regime: comunhão 
de bens adquiridos), NIF — 185788467, BI — 4576971, Endereço: Av. 
Embaixador Assis Chateaubriand, N.º 9, 2.º Dto., Oeiras, 2780 -197 
Oeiras

Administradora da Insolvência: Dr(a). Ana Rito, Endereço: Rua Quinta 
das Palmeiras, 28 — 2780 -145 Oeiras

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeada a administradora 
da insolvência já nomeada nos autos: Dra. Ana Rito, Endereço: Rua 
Quinta das Palmeiras, 28, Oeiras, 2780 -145 Oeiras.

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desemprega-
dos, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que sejam 
aptos;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebidos, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;




